
RESOLUÇÃO N º 05 de 20 de janeiro de 2012 
               ( PUBLICADO 28/02/2012 ) 

 
 

Dispõe sobre os critérios para a análise de projetos 
que  serão  financiados  pelo  Fundo  Estadual  de 
Atendimento  à  Criança  e  ao  Adolescente  – 
FECRIANÇA.

 
 
O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  ESTADUAL  DOS  DIREITOS  DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CECA, no uso de suas atribuições e 
competências legais estabelecidas pela Lei nº 6.579 de 29 de abril de 1994 
e  nos  termos  da  deliberação  do  Colegiado  em  sua   160ª  Assembléia 
Ordinária realizada no dia 20 de janeiro de 2012,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º - Aprovar prioridades e critérios necessários à análise de Projetos que 
poderão ser  contemplados com recursos financeiros do Fundo Estadual  de 
Atendimento à Criança e ao Adolescente – FECRIANÇA.
 
Parágrafo Único: Os projetos aprovados serão financiados pelo FECRIANÇA, 
obedecendo à ordem de classificação.
 
Art.  2º:  Estabelecer  60  (sessenta  )  dias  a  contar  da  publicação  desta 
Resolução  para  recebimento  de  projetos  a  serem  financiados  pelo 
FECRIANÇA, no exercício de 2011.
 
§1º: Os projetos aprovados receberão apoio financeiro de até R$ 75.000,00 
(setenta  e  cinco  mil  reais),  podendo  o  orçamento  apresentado  ter  valor 
superior, desde que a instituição  comprove a contrapartida que assegure o 
valor excedente do projeto.
 
§  2º:  No  ato  de  envio  do  Projeto,  o  proponente  deve  encaminhar  toda  a 
documentação referida no anexo I ou II, conforme cada caso. 
 
I – DA TEMÁTICA: 
 



Serão financiados projetos de Promoção, Defesa e Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente, com ênfase nas seguintes linhas:
 
- mobilização e orientação para construção dos Planos Decenais
-  diagnóstico  de  realidade  de  criança  e  adolescente  nos 
municípios/territórios;
- capacitação das instâncias do Sistema de Garantia de Direitos;
- superação de violação de direitos;
- ação de apóio de medidas sócio-educativas.
-  fortalecimento  dos  Fóruns  DCA e  de  representações  de  Conselheiros 
Tutelares.
 
§ 3º: Os projetos de fortalecimento de Fóruns DCA e de representações de 
Conselheiros Tutelares terão prioridade de financiamento.
 
Art. 3º – Os projetos devem ser redigidos conforme o anexo III e IV.
 
II – DAS RECOMENDAÇÕES
 
Dos Critérios de Avaliação
 
1.  Diversidade  Territorial  –  ações  articuladas  que  possibilitem  uma 
referência territorial, respeitando a diversidade.
 
2.  Impacto  Social  –  capacidade de alterar  significativamente  a realidade 
social e/ou a vida das crianças e adolescentes atendidos.
 
3. Caráter preventivo – conjunto de ações articuladas que possam também 
prevenir a ocorrência da situação problema definida no projeto.
 
4.  Relação  custo/benefício  –  garantia  de  qualidade  da  ação  a  custo 
compatível com a realidade local.
 
5. obedecer o limite máximo de 40% ( quarenta por cento) para despesas 
com recursos humanos
 
Parágrafo único- valores acima do percentual  estabelecido  a avaliação  no 
critério  5 deverão ser  bem fundamentados e serão submetidos a avaliação.
 



 
III – DO IMPEDIMENTO
 
Os Conselheiros Estaduais ficam impedidos de analisar, emitir parecer ou 
votar projetos que forem apresentados pelas organizações que representam 
no Conselho.
 
IV - DO ENVIO DO PROJETO
 
As  organizações  governamentais  e  não  governamentais 
obrigatoriamente terão que enviar até no máximo o último dia do prazo 
estabelecido no art. 2º em duas(02) formas:
 
a)     original do projeto impresso, via SEDEX, ou entregar pessoalmente 

no  Protocolo  Geral  da  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social  e 
Combate à Pobreza - SEDES, 1º andar, situada na Avenida Luiz 
Viana Filho, nº 390, Centro Administrativo da Bahia – CAB, CEP 
41.745-005 – Salvador/Bahia, A/C (aos cuidados) do FECRIANÇA;

b)      encaminhar uma via do projeto por  e-mail em formato PDF 
 para o endereço eletrônico: ceca.bahia@hotmail.com
 

Os projetos enviados por outros meios ou fora do prazo estabelecido não 
serão analisados.

 
Art.  4º  -  Os  projetos  devem ser  acompanhadas  de  Declaração  de 
Recebimento pelo o CMDCA local – onde o projeto será executado;
 
Parágrafo  Único:  Projetos  que  abranjam mais  de  1  (um)  município 
deverão serem  acompanhados de Declaração de Recebimento pelos 
CMDCAs dos municípios envolvidos.
 
Art.  5º-  Os  projetos  serão submetidos à  aprovação  do Plenário  do 
CECA- Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente.  
 
Art.  6º-  os  projetos  deverão  ser  encaminhados  com  toda  a 
documentação  relacionada  nos  Anexos  I  (no  caso  de  instituição 
governamental)  ou  no  Anexo  II  (no  caso  de  instituição  não 
governamental)
 

mailto:ceca.bahia@hotmail.com


Art.  7º  Após  a  aprovação  dos  projetos  as  entidades  deverão 
apresentar três (03) orçamentos no prazo de noventa (90) dias.
 
Art. 8º- Esta Resolução passa a vigorar a partir de sua publicação.
 
CASA DOS CONSELHOS, SALA DAS SESSÕES, em 20 de janeiro 
de 2012. 
CARLOS  ALBERTO  LOPES  BRASILEIRO –  Secretário  de 
Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza e Presidente do CECA

 
CASA DOS CONSELHOS, SALA DAS SESSÕES, em 21 de janeiro 
de 2011. 
CARLOS  ALBERTO  LOPES  BRASILEIRO –  Secretário  de 
Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza e Presidente do CECA

ANEXO I
 
OS PROCESSOS DESTINADOS A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO DEVEM 
SER  INSTRUÍDOS  COM  OS  SEGUINTES  DOCUMENTOS  –  ENTIDADE 
GOVERNAMENTAL
 
1  –  Ofício  de  Encaminhamento  ao  Presidente  do  CECA  (assinado  pelo 
Prefeito);
2 – Projeto
3 – Plano de Trabalho
4 -  Lei Orçamentária 2011 (sintético);
5 – Lei Autorizativa Municipal [que autoriza o prefeito a assinar convênios];
6 – Balanço Sintético (Patrimonial e Financeiro) do Exercício Anterior 2010;
7  –  Declaração  de  indébito  junto  a  qualquer  Órgão  ou  Entidade  da 
Administração Pública Direta ou Indireta;
8 – Declaração de que cumpre todas as exigências da Lei Complementar nº 
101/00 (LRF), arts. 25, 52, 54,55;
9 – Cópia do Cartão do CNPJ;
10 – Certidão Negativa de FGTS;
11 – Certidão Negativa de INSS;
12 – Certidão Negativa de Dívida Ativa com a União (Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional);
13 – Certidão Negativa com a Secretaria da Receita Federal;
14 – Certidão Negativa da EMBASA;
15 – Certidão Negativa da CONDER;
16 – Ata de Posse do Prefeito;
17 – RG, CPF e Comprovante de Residência do Prefeito;



18 – Justificativa da Relação entre Custo/Benefício;
19 – Inscrição do Programa no CMDCA local;
20 – Aprovação do Projeto no CMDCA local;
21 – Comprovação da existência e funcionamento do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, de Conselho(s) Tutelar (es) e 
Fundo  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  através  da 
apresentação dos seguintes documentos:
 
a)  Prestação  de  contas  do  Fundo  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente referente ao ano anterior
b) Ata da Eleição e posse dos Conselheiros não governamentais do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA
c) Decreto de Nomeação dos Conselheiros governamentais;
d) Ata das (03) três últimas Reuniões Ordinárias do Conselho de Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA
e) Declaração do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA - da existência de Conselho(s) Tutelar(es).
f) Existência de Plano de Ação Municipal e Plano de Aplicação voltados para a 
Criança e o Adolescente, com base em diagnóstico relativo ao público infanto-
juvenil,  prioritariamente  nas  seguintes  áreas:  educação,  saúde,  justiça 
(vitimização, maus tratos, abuso e exploração sexual, trabalho infantil e outros),  
medidas sócio-educativas em meio aberto e medidas de proteção.

22  –  Apresentações  de  Relatórios  Financeiros  e  de  Atividades  na  área  da 
Infância  e  Adolescência,  correspondentes  ao  exercício  anterior  (quando  se 
tratar de Órgão da Administração Indireta);
23  –  Especificação  dos  custos  dos  materiais  e/ou  dos  equipamentos 
solicitados.
24 – Garantia de contrapartida definida no Orçamento Municipal, com metas 
quantificadas para a área da Criança e Adolescente.
25 – Comprovar a realização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, nos ano de 2001/2012 .
 

ANEXO II
 
OS PROCESSOS DESTINADOS A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO DEVEM 
SER INSTRUÍDOS COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS – ENTIDADE NÃO 
GOVERNAMENTAL
 
1 – Ofício de Encaminhamento ao Presidente do CECA (assinado pela 
entidade);
2 – Projeto;
2.1 – Orçamento com planilha de custos detalhados;
3 – Plano de Trabalho;
3.1 – Cronograma de execução;
3.2 – Cronograma de desembolso;
4 – Estatuto da Entidade (Ato constitutivo da entidade devidamente registrado);
5 – Declaração de indébito do proponente junto a qualquer órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta;
6 – Certidão negativa da CONDER;



7 – Certidão Negativa da EMBASA;
8 – Certidão negativa conjunta: Dívida Ativa com a União e Receita Federal;
9 – Certidão Negativa com a Fazenda Estadual;
10 – Certidão Negativa com a Fazenda Municipal;
11 – Certidão Negativa de FGTS;
12 – Certidão Negativa do INSS;
13 – Cópia do Cartão do CNPJ;
14 – Constar na Lei Autorizativa da Assembléia Legislativa;
15 – Demonstrativo Contábil do último exercício;
16 – Lei de Utilidade Pública Estadual;
17 – Ata de posse da última eleição e posse da atual diretoria;
18 – R.G., CPF e comprovante de residência do responsável pela entidade;
19 – Comprovante de Registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA;
20 – Relatório de Atividades do exercício anterior (2011)
21- Plano de Ação 2012
22- Declaração do Projeto pelo CMDCA
23 – Comprovação de uso ou posse do Imóvel (aluguel, empréstimo, 
concessão, propriedade, etc.);
24 – Justificativa da Relação entre Custo/Benefício.

 
 

ANEXO III
 
ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO – modelo disponível no 
site do CECA- ceca.ba.gov.br
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO
Nome da organização:
Endereço:
Município: CEP:
CNPJ: Fone: Fax:
Nome do responsável:
Cargo:
E-mail:
IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO
Título do projeto: (o título do projeto deve refletir seu objetivo geral, dar impacto 
significativo ao leitor, não se confundindo com o nome de outro projeto já 
desenvolvido ou em desenvolvimento);
População-alvo: (caracterização). Importante esclarecer sobre a população que 
será diretamente beneficiada pelo projeto;
 Abrangência: (vila, bairro, município e território);
Interface/Parcerias;
    Custo total;
Equipe responsável;
       Período de execução;
SÍNTESE DA PROPOSTA
A síntese tem por objetivo oportunizar uma apreciação inicial de sua proposta, 
de modo a permitir determinar se ela está adequada as suas exigências de 
suporte técnico e/ou financeiro. Ela é peça importante do documento. Deverá 



resumir de maneira eficiente todas as informações-chave relativas a seu 
projeto.
  - Um resumo dos problemas/necessidades;
  - Breve descrição do projeto com objetivo/metas, atividades (como/onde) e 
resultados previstos;
  - Os recursos requeridos para o projeto;
  - Breve  histórico da instituição, missão e comprovação da  capacidade de 
implementar o projeto
   

JUSTIFICATIVA
Descrever a região aonde o projeto irá se inserir, as características da 
população local, suas potencialidades e deficiências, as iniciativas já 
desenvolvidas na região, correlacionando-as, mostrando a quem analisar a 
proposta, sua compreensão da realidade local e, em conseqüência, a 
importância do projeto.
 OBJETIVO GERAL
Definir claramente o que se quer alcançar através do projeto.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Definição do que se quer alcançar em cada etapa operacional necessária ao 
alcance do objetivo geral. Tente relacionar um objetivo para cada tópico 
levantado na justificativa.
META
Quantificação das pessoas e/ou unidades que se pretende atingir, em 
determinado tempo e espaço.
 
METODOLOGIA- Concepção( fundamentação teórica) e forma de  gestão do 
projeto
Descrição do conjunto de procedimentos, meios, instrumentos e técnicas a 
serem utilizados na obtenção de informações e desenvolvimento de atividades 
para consecução dos objetivos propostos.
Organização dos itens e etapas para atingir a meta proposta.
CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES
Descrição das atividades necessárias e suas etapas prováveis no tempo.
RECURSOS
Recursos humanos - Registro da quantidade e o perfil do pessoal necessário 
para a execução do projeto.
Recursos materiais e financeiros - Descrição do material de consumo e 
permanente especificando a quantidade, o custo unitário e o custo total para a 
ação proposta.
Cronograma físico-financeiro - Deverá conter a previsão de todos os custos por 
item de despesa, durante o tempo de duração do projeto e o planejamento de 
sua cobertura/composição.
INDICAÇÃO DE CONTINUIDADE DAS AÇÕES
Indicação de perspectiva de continuidade da ação, independentemente do 
aporte de recursos do Fundo. 
AVALIAÇÃO
Aplicação de instrumentos previstos para que o projeto possa ser 
acompanhado, supervisionado, de maneira que o mesmo possa ser submetido 



a reajustes e correções periódicas, considerando o estabelecimento de 
relações entre o que foi planejado e efetivamente realizado.
 

ANEXO IV
 
PLANO DE TRABALHO- Modelo disponível no site do CECA- (ceca.ba.gov.br)
Plano de Trabalho detalhado, com clara identificação das ações a serem 
implementadas.

IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO
Nome da organização:
Endereço:
Município: CEP:
CNPJ: Fone: Fax: E-mail:
Nome do responsável:
Cargo:
E-mail:
DESCRIÇÃO DO PROJETO
Descrição completa do objeto do convênio a ser formalizado.
PERÍODO DE EXECUÇÃO
Especificação das etapas ou fases de execução, estabelecendo os prazos de 
início e conclusão de cada etapa ou fase programada. 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO
Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para aquilatação da 
equação custo/benefício. 
PLANO DE APLICAÇÃO
Especificação da aplicação dos recursos financeiros.
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
Orçamento devidamente detalhado em planilha.


